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RESUMO 

 

Os anticoncepcionais hormonais desde a década de 60 tem sido um avanço no 
planejamento familiar para as mulheres, sendo o método de contracepção reversível 
com a finalidade de prevenir gravidezes indesejadas. Os métodos hormonais de 
anticoncepção como o oral, injetável, transdérmico e intrauterino, apresentam 
aspectos semelhantes, dispondo de riscos e benefícios na sua utilização. Por tal 
motivo o presente trabalho possui como objetivo apresentar os principais métodos 
de anticoncepcionais hormonais abordando seus benefícios e riscos do uso como 
método primário pela população feminina. A metodologia empregada nesse estudo 
refere-se a uma revisão de literatura de natureza descritiva e qualitativa. Os 
hormônios sintéticos dos anticoncepcionais possuem um efeito similar dos 
hormônios femininos do período gestacional, mantendo os níveis de progesterona e 
estrogênio constantes, independente do método contraceptivo hormonal utilizado, 
todos possuem o objetivo principal de prevenir uma gravidez indesejada. Com o uso 
destes métodos como primário destacam-se dentre os benefícios encontrados o 
tratamento de endometriose e a comodidade do uso de acordo com o método de 
escolha, dentre os riscos estão os eventos trombolíticos e o infarto de miocárdio, 
que podem ser evitados com o emprego da orientação farmacêutica. Enfim, 
observa-se que a população feminina necessita de orientação sobre os métodos 
hormonais a fim de minimizar os danos e erradicar sua utilização de modo irracional, 
garantindo a adesão, além da eficácia terapêutica. 
 

 

Palavras-chave: anticoncepcionais hormonais, riscos, benefícios, orientação 

farmacêutica. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ABSTRAT 

 

Since the 1960s, hormonal contraceptives have been an advance in family planning 
for women, being the reversible method of contraception in order to prevent 
unwanted pregnancies. Hormonal methods of contraception, such as oral, injectable, 
transdermal and intrauterine, have similar aspects, with risks and benefits in their 
use. For this reason, this work aims to present the main methods of hormonal 
contraceptives addressing their benefits and risks of use as a primary method by the 
female population. The methodology used in this study refers to a descriptive and 
exploratory literature review. Synthetic contraceptive hormones have a similar effect 
to female hormones in the gestational period, keeping progesterone and estrogen 
levels constant, regardless of the hormonal contraceptive method used, all of which 
have the main objective of preventing an unwanted pregnancy. With the use of these 
methods as primary, among the benefits found the treatment of endometriosis and 
the convenience of use according to the method of choice stand out among the 
benefits, among the risks are thrombolytic events and myocardial infarction, which 
can be avoided with use of pharmaceutical guidance. Finally, it is observed that the 
female population needs guidance on hormonal methods in order to minimize 
damage and eradicate their use irrationally, ensuring adherence, in addition to 
therapeutic efficacy. 
 

 

Key-words: hormonal contraceptives, risks, benefits, pharmaceutical advice. 
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INTRODUÇÃO 

 

A criação dos anticoncepcionais em 1960 foi um dos grandes avanços para 

a saúde da mulher, pois a partir desta evolução as mulheres passaram a ter voz 

sobre as questões do planejamento familiar. Em agosto do ano 1960, no dia 18 o 

primeiro anticoncepcional oral Enovid-10, composto por norethynodrel como 

princípio ativo, foi aprovado nos Estados Unidos (EUA) e logo após pelo Reino 

Unido como contraceptivo hormonal, descoberto pelo cientista Gregory Pincus, 

sendo visto como uma criação revolucionária pelo movimento feminista (SANTOS, 

CABRAL, 2017; MENGUE et al., 2016).  

No ano de 1663 John Rock, Gregory Pincus e Celso-Ramon Garcia, fizeram 

um estudo sobre o uso de progestogênicos em mulheres inférteis, e com base nesse 

estudo analisaram que a ovulação podia ser inibida pelo tempo desejado e com 

regularidade, levando a outros estudos como o emprego de hormônios para o 

controle de fertilidade humana (SOUZA, 2015). 

Brevemente, o racional dos anticoncepcionais femininos têm por objetivo 

impedir o encontro entre o espermatozoide e o oocisto (óvulo), bloqueando a 

ovulação por bloquear a secreção que ocorre dos hormônios folículo-estimulante e 

luteinizante, levando o endométrio a não receber a implantação, alterando a 

peristalse e secreção das trombas de falópio (BRITO; NOBRE; VIEIRA, 2011).  

Antigamente existiam métodos anticonceptivos não hormonais, como o 

preservativo masculino surgido aproximadamente no ano de 1901, porém a cultura 

machista impossibilitou que as mulheres tivessem o direito de escolha (RIBEIRO, 

LIMA, MAIA, 2020). Levando a desmistificação do papel feminino como elemento 

reprodutivo natural, fazendo com que a maternidade se tornasse opcional para as 

mulheres a partir deste momento, logo depois confirmado pela lei 9.263 do ano 

1996, que se refere ao planejamento familiar (BRANDT, OLIVEIRA, BURCI. 2018; 

SILVA, BONAN, 2017), se tornou peça-chave para uma nova era do mercado de 

anticoncepcionais (DIAS, JANNOTTI, TEIXEIRA, 2019). 

 



12 
 

 

O aumento na utilização dos contraceptivos hormonais pode ser explicado, 

pelo menos em partes, por serem métodos reversíveis, bem como por possuírem 

diversas formas de administração: orais, intramuscular, implantes subdérmicos, 

transdérmicos, vaginal e associado ao sistema intrauterino. Assim, são largamente 

procurados e utilizados pela população feminina para o planejamento familiar 

(ALBUQUERQUE, et al. 2018). Os anticoncepcionais hormonais chegaram às 

farmácias brasileiras por volta da década de 60, depois de ter sido aprovado pelos 

EUA. Em 1978 foi iniciada a distribuição de forma gratuita de pílulas 

anticoncepcionais pelo governo brasileiro para o controle de natalidade no país 

(BRANDT, OLIVEIRA, BURCI, 2018).  

A utilização dos métodos hormonais teve um aumento, desde 1995 o uso 

repetitivo da anticoncepção de emergência cresceu nos Estados Unidos da América 

entre as mulheres de 15 a 44 anos de idade, de 0,8% no ano de 1995 aumentando 

para 20% em 2011 a 2015. No Brasil a taxa é de 51% em 1970 para 79% em 2015 

(MIRANDA et al., 2018; MITTERMEIER, FARRANT, WISE, 2020; MEDEIROS, 

2019). 

 Podemos observar que o crescimento do consumo de anticoncepcionais 

refletem no índice de fecundidade no Brasil, quadro em que o país vem 

apresentando alta queda no índice. Conforme os dados do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE). A taxa bruta de fecundidade de 6,3 filhos no ano de 

1960 reduziu para 1,7 filho por mulheres no ano de 2015. No entanto essa 

diminuição ocorreu de forma diferente entre as classes sociais (TRINDADE et al., 

2019; VIEIRA, 2011). 

 Portanto o trabalho possui como objetivo apresentar os principais métodos de 

anticoncepcionais hormonais abordando seus benefícios e riscos do uso como 

método primário pela população feminina 
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1. OBJETIVOS 
 

1.1. OBJETIVO GERAL 

  Apresentar os principais métodos de anticoncepcionais hormonais abordando 

seus benefícios e riscos do uso como método primário pela população feminina. 

1.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

 Demonstrar os sistema reprodutor feminino e o ciclo hormonal; 

 Descrever a função de cada método de contracepção hormonal; 

 Conhecer os benefícios e riscos dos métodos hormonais e suas 

contraindicações; 

 Abordar a importância da orientação farmacêutica no uso dos 

anticoncepcionais hormonais. 
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2. METODOLOGIA 

 Refere-se a um estudo de natureza exploratória descritiva e aspecto 

qualitativo, com ênfase em revisão bibliográfica, onde foram utilizados para a busca 

cientifica (18) dissertações e (86) artigos publicados nas sequentes bases de dados 

eletrônicos: Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Lilacs, Google Acadêmico, The 

Lancet, Scientific Eletronic Library Online (Scielo). A partir dos seguintes descritores: 

anticoncepcionais hormonais, riscos, benefícios, orientação farmacêutica. 

 Os critérios de inclusão que foram utilizados abrangeram publicações na 

língua portuguesa, Inglesa e espanhola, disponíveis na integra, com livre acesso, 

atendendo o intervalo de tempo de 10 anos de publicação (2011 a 2021). Destes 

foram utilizados 99 publicações por conterem em seus dados a finalidade do tema 

exposto, sendo que a maior parte atendeu o delineamento de interesse. Outras 5 

publicações que antecedem a data estimada foram inclusas por serem livro e 

estudos randomizados específicos ao tema.  

 Critérios de exclusão partiram de artigos que não está no critério de inclusão 

e artigos que abordavam contraceptivos não hormonais, e aqueles que não 

atenderam a temática proposta.  
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3. REVISÃO DE LITERATURA 

3.1 SISTEMA DE REPRODUTOR FEMININO 

  

 O sistema reprodutor feminino se caracteriza por inúmeras alterações que são 

controladas pelos hormônios sexuais que atuam preparando o sistema reprodutor 

feminino para uma gestação futura. Ele contém duas trompas de falópio, dois 

ovários, útero e vagina, representando a genitália interna, conforme a figura 1 

(SOUZA, 2015; FRAZEN, 2012).  

 Os ovários se encontram na cavidade pélvica superior, tendo como função a 

ovogênese sendo a produção de gametas no período fetal, além de maturar o 

ovócito. Na ovulação ocorre a expulsão do ovócito maduro e a secreção dos 

hormônios, estrogênio e progesterona, sendo os hormônios sexuais femininos. O 

útero fica responsável pela função de acolher o feto no período gestacional, além de 

ser fonte de fluxo menstrual (OLIVEIRA, et al., 2016; SOUZA, 2015). 

Figura 1: Sistema reprodutor feminino 

 

Fonte: Adaptado de Albuquerque (2018). 
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 Esse sistema reprodutor feminino é regulado pelos hormônios 

gonadotrópicos, sendo o hormônio folículo estimulante (FSH) e o hormônio 

luteinizante (LH), que são produzidos na puberdade com estimulo inicial do 

hipotálamo. As gonadotropinas permitem que seja modificada a arquitetura ovariana, 

de modo a que os folículos em crescimento sejam selecionados, maturando e 

permitindo-os. Entretanto os hormônios sexuais femininos produzidos, com ênfase 

no estradiol e progesterona atuam no papel fundamental de desenvolver 

características secundárias onde regula o ciclo menstrual, preparam o útero para a 

gestação, ou seja, a implantação do blastocisto no útero, e também interferem no 

metabolismo feminino (CAMILLO et al., 2017).  

 A fase folicular ocorre num período onde o óvulo aumenta, etapa conhecida 

como folículo Graaf, até atingir a superfície do ovário. Logo após ocorre o 

transportamento desse óvulo, onde ele é lançado para dentro da cavidade 

peritoneal. Fato que se refere à ovulação, que em geral a ovulação ocorre duas 

semanas antecedentes ao seguinte período menstrual (SANTOS, COSTA, 2018; 

MARTINI, TIMMONS, TALLITSCH, 2009).  

 O óvulo encontra o caminho para o interior da tuba de falópio, onde é levado 

ao o útero, quando o óvulo esbarra com o espermatozoide e se unem, acontece à 

concepção. Depois que o óvulo é liberado, as células pertencentes ao folículo Graaf 

alteram-se rapidamente, apresentando modificações na coloração (amarelada) do 

corpo lúteo e produz progesterona, responsável pela preparação do útero para a 

recepção do óvulo fertilizado, firmando assim a gravidez. Quando não ocorre a 

concepção o endométrio uterino entra em descamação, ou seja, acontece o 

sangramento da menstruação (FRAZEN, 2012; LUPIÃO, OKAZAKI, 2011). 

3.2 CICLO MENSTRUAL 

   

  O eixo Hipotálamo-hipófise-ovariano (HHO) se encontra ativo desde a vida 

fetal, durante o início dos anos de vida, voltando à ação apenas na puberdade, 

sendo este eixo HHO um dos responsáveis pelas modificações físicas e hormonais 

que ocorrerão nesta fase. A menarca é uma ocorrência tardia da puberdade 

feminina tendo uma importância significativa física e psicológica na vida da mulher, 
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estabelecendo o inicio da capacidade de reprodução (CAMILLO, et al., 2017; 

ECKERT, ROCHA, PIEREZAN, 2014). 

 O ciclo menstrual tem o período em torno de 28 dias, podendo ter variações 

consideradas normais dentre 21 a 42 dias. Este ciclo se divide em três fases, a 

proliferativa, a secretora e a fase lútea conforme a figura 2. A fase proliferativa 

acontece no início do ciclo, que ocorre depois da menstruação, onde a hipófise 

secreta em maior quantidade o hormônio FSH, que estimula a secreção do 

estrogênio, que faz o endométrio ficar mais espesso e mais vascularizado, 

corroborando para a sua regeneração e aumento da camada superficial (RAMOS, et 

al., 2018; LUPIÃO; OKAZAKI, 2011). 

 Figura 2 - Ciclo menstrual  

 

Fonte: Adaptado de Febrasgo - Manual de Ginecologia Endócrina (2015). 

 Na fase secretora próxima do dia 14 em um ciclo de 28 das, o LH aumenta 

estimulando a ovulação. E sob o estimulo de estrogênio e progesterona combinados, 

o endométrio chega ao seu máximo de espessamento e vascularização. Já a fase 

lútea tem início depois da ovulação caracterizando-se pela liberação de 

progesterona do corpo lúteo. Caso ocorresse a implantação do óvulo os níveis de 
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estrogênios e progesteronas se manteriam altos evoluindo para as alterações 

hormonais da gravidez. E se não houver implantação do óvulo, a secreção de 

estrogênio e progesterona cairia, onde o óvulo se desintegra e o endométrio se torna 

hemorrágico, ou seja, ocorre a descamação denominada menstruação durando em 

torno de 3 a 6 dias (MORAIS, SANTOS, CARVALHO, 2019). 

3.3 ANTICONCEPCIONAIS HORMONAIS 

3.3.1 Anticoncepcionais orais 

 

 Os anticoncepcionais orais (ACOs) são um dos métodos reversíveis, 

comprimidos composto por substâncias químicas que se assemelham aos 

hormônios femininos, estrogênio e progesterona, sendo utilizadas pelas mulheres 

com o intuito de prevenir gravidezes indesejadas. De acordo com o Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 2006 aproximadamente 10,4 

milhões de mulheres utilizaram os ACOs (ORSOLINI, 2020).  

 Os ACOs convencionais se dividem em anticoncepcional hormonal oral 

combinado (AHOC) e em minipílulas. Os AHOC constituem-se de estrógeno sintético 

(etinilestradiol) e progesterona sintética, podendo ser a noretindrona, o 

levonorgestrel, desogestrel, gestodeno ou acetato de ciproterona. Já as minipílulas 

são compostas de progestágeno como norestisterona e norgestrel, que atuam de 

forma a inibir a ovulação, com isso aumenta a viscosidade cervical (ALMEIDA, 

ASSIS, 2017). 

 Os AHOC foram ordenados como contraceptivos orais de primeira, segunda e 

terceira geração, sendo em formas monofásicas, bifásicas ou trifásicas. As 

monofásicas possuem de 21, 24 e 28 comprimidos com igual composição e 

dosagem hormonal, sendo a pílula atualmente mais utilizada. As bifásicas integram 

a mesma composição, entretanto dividem-se em duas fases de dosagem. Já as 

trifásicas se dividem em três fases com diferentes dosagens (AGUIRRE, 2016). Essa 

classificação por geração se deu por causa das alterações na composição das 

pílulas ACOs. A primeira geração é considerada arcaica, que possuía em sua 

composição o mestranol (estrogênio) e noretisterona (progestágeno) apresentando 

efeitos colaterais intensos, como cefaleia, não sendo mais utilizadas. A de segunda 
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geração contém etinilestradiol em doses de 30 a 50 µg e levonorgestrel, utilizadas 

ainda por algumas mulheres, tendo como nome comercial: Level, Ciclo 21, Microvlar, 

dispostas no Sistema Único de Saúde (SUS) (BRITO, NOBRE, VIEIRA, 2011).  

 De modo que a Organização Mundial de Saúde (OMS) recomenda que os 

ACOs sejam de baixa dosagem, a terceira geração desta pílula hormonal (Figura 3) 

apresenta o etinilestradiol em doses menores ou igual a 30 µg com progestágenos 

atuais como, Ciproterona (Diane 35, Selene, Diclin), Gestodeno (Adoless, Tâmisa, 

Ginesse), Drospirenona (Elane, Yasmin, Ciclo), as mais empregadas atualmente 

(ARAUJO, et al., 2016; ALBUQUERQUE, et al., 2018). As minipílulas ou pílulas 

progestinas também estão sendo procuradas por conter em sua composição apenas 

progesterona sintética, indicadas normalmente quando a paciente não se adapta as 

AHOC, atuando no adensamento do muco cervical e na cessação do ciclo 

menstrual, inibindo a ovulação (WORLD HEALTH ORGANIZATION et al., 2015). 

Figura 3: Pílula anticoncepcional de terceira geração 

 

Fonte: Adaptado de Philippe Huguen/AFP (2013). 

 No mecanismo de ação os hormônios sintéticos de estrogênio e progesterona 

impossibilita a ovulação por meio da retroação negativa da progesterona, onde se 

tem uma redução da frequência do hormônio liberador de gonadotrofina e do 
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hipotálamo que resulta na declinação da liberação do hormônio folículo-estimulante 

(FSH) e também do hormônio luteinizante (LH), impossibilitando o desenvolvimento 

folicular e prevenindo um aumento nos níveis de estradiol, mantendo os níveis 

hormonais estáveis (figura 4) (DIAS, JANNOTTI, TEIXEIRA, 2019).  

Figura 4: Mecanismo de ação dos ACOs 

 

Fonte: Adaptado de Thomas, J. A. & Jones, J. E. (1979). 

 O etinilestradiol deriva-se do 17β-estradiol, o principal estrogênio endógeno 

no ser humano, sendo ativada somente durante a primeira fase de metabolização no 

fígado. Já o progestágeno responsável por diferenciar as fórmulas, atua no 

espessamento do muco cervical, onde o torna impenetrável para o espermatozoide, 

evitando o desempenho da nidação pela hipotrofia do endométrio. As alterações 

podem ser visíveis durante o ciclo em uma mulher jovem fértil, mas com a utilização 

dos ACOs as mulheres não apontam picos hormonais e por isso não entram em 

período fértil, não havendo a concepção (STECKERT, NUNES, ALANO, 2016; 

SILVA, et al., 2017).  

 Os ACOs podem ser utilizados assim que a mulher entrar na menarca, etapa 

que ocorre desde a primeira menstruação. Caso não houver nenhuma 

contraindicação, são indicadas geralmente até os 35 anos de idade. Os efeitos 
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colaterais são geralmente náuseas, cefaleia, retenção de líquido e alteração do peso 

corporal são mais frequentes (SANTOS et al., 2020). 

 Os ACOs no primeiro mês de utilização devem iniciar-se a ingestão da pílula 

no primeiro dia do sangramento menstrual, durante 21 dias se faz a ingestão diária 

no mesmo horário sem interrupção. Nos outros ciclos após os 7 dias de pausa 

(interrupção) reinicia-se a ingestão no oitavo dia. Em caso de esquecimento de 

somente uma drágea deve toma-la assim que averiguar o esquecimento, 

prosseguindo com o uso das demais. Mas caso esqueça duas ou mais drágeas, 

deve dar sequência ao método associando a outro método contraceptivo. O fato de 

esquecer-se de ingerir a drágea leva a redução da eficácia e o aumento da 

probabilidade de hemorragia intermédia. A suspensão da pílula é indicada em caso 

de contraindicações, ausência de relações sexuais e desejo de gestar (FERREIRA, 

SCHIESSL, 2021). 

3.3.1.1 Benefícios e riscos dos anticoncepcionais orais 

 
 Os anticoncepcionais orais possuem benefícios que somam com a 

contracepção, como a regulação da disminorreia, também controla a tensão pré-

menstrual, a anemia ferropriva e doenças benignas de mama, tem como benefícios 

a melhor qualidade da pele com menos oleosidade, com menor probabilidade de 

ocorrer acnes, deixando os cabelos menos oleosos, controle do ciclo menstrual, 

reduz os sinais da tensão pré-menstrual (TPM), maior eficácia, diminuição de pelos 

corporais e faciais causados por hirsutismo, redução no risco de câncer de ovário e 

de endométrio, redução do fluxo e cólicas menstruais, tratamento de endometriose e 

baixo custo. A facilidade de acesso se da pela forma de adquirir o ACO no Brasil, 

sendo por meio de consulta médica com profissionais de saúde em serviços públicos 

como também nos privados, tendo como possibilidade de adquirir o fármaco em 

farmácias ou drogarias sem a obrigação de prescrição médica (PINTO, 

RODOVALHO-CALLEGARI, CARBOL, 2020). 

 Esse método possui alguns riscos ou mesmo desvantagens, como o 

esquecimento de ingerir a pílula ou não manter o horário preconizado de tomar a 

pílula, náuseas e vômitos, cefaleia, alterações de humor, interações farmacológicas, 

possíveis sangramentos irregulares. Os riscos estão associados à ocorrência de 
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eventos trombolíticos, infarto do miocárdio e acidente vascular encefálico, grande 

risco de câncer de mama, não previne doenças sexualmente transmissíveis, 

podendo interferir na produção de leite durante o período de aleitamento materno. 

Os ACOs que contém apenas progesterona possui menos riscos associados aos 

eventos tromboembólicos. No entanto não existem estudos que proferem com os 

dois grupos, onde um seria administrado o placebo (BRANDT, OLIVEIRA, BURCI, 

2016).   

 A propagação de ACO sem prescrição colaborou para o desconhecimento do 

uso contraindicado, que pode causar efeitos adversos à saúde.  Um estudo recente 

avaliou o conhecimento das mulheres em relação aos efeitos do ACO na saúde, em 

um total de cinco cidades do Brasil, entretanto teve como resultado o nível baixo de 

conhecimento em relação ao o método contraceptivo hormonal que utilizam 

(CORRÊA et al., 2017). São poucos os estudos que procuram avaliar a presença de 

contraindicações a utilização dos ACO entre as mulheres. Sendo relativamente 

previsto pelo fato da maioria das mulheres não estar sob o controle dos serviços de 

saúde, levando-as a adquirir a pílula de forma direta nas farmácias (CORRÊA, 2012; 

MELO, MOTA, 2015). 

3.3.2 Contraceptivo injetável 

 
 No ano de 1953, obteve-se um contraceptivo a base de álcool e progestágeno 

com efeito longo e injetável, pelo K. Junkam. A partir do início da década de 60 os 

contraceptivos injetáveis (CIs) já eram utilizados, no entanto só foi aprovado em 

1992 na América do norte (FARIAS, et al., 2016). Os CIs são injeções constituídas 

por hormônios que se semelham aos que o ovário produz, sendo sintéticos como a 

progesterona ou associações de estrogênios de administração intramuscular com 

doses hormonais para longa duração. Atuam evitando a ovulação, devendo ser 

aplicados a cada 30 dias ou a cada 3 meses de acordo com a formulação. Porém 

podem causar a irregularidade do ciclo menstrual da mulher (MENGUE, et al, 2016; 

MORAIS, et al., 2019). 

 Os CIs são usados normalmente quando a paciente não se adequa a pílula 

ACO, pelo fato de esquecer-se de tomar a pílula diariamente ou por intolerância 

gastrointestinal aos hormônios.  Os CIs não tem o efeito de primeira passagem no 
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fígado, apresentando-se por duas formulações injetáveis diferentes, as combinadas 

que são mensais e as integradas por progestágeno sendo trimestrais (BORGES, et 

al, 2021). As injetáveis mensais ou combinados possuem em sua composição 

estrogênio e progestogênios, é aplicada por via intramuscular no 5º ao 7º dia após o 

ciclo a cada 30 dias, a partir da primeira injeção, as marcas mais utilizadas no Brasil 

são a Perlutan, Noregyna, Ciclofemina, Mesigyna e Preg-less (MORAIS, et al., 

2019). 

 No Sistema Único de Saúde (SUS) são ofertadas algumas apresentações 

injetáveis tanto mensais como trimestrais, as mensais possuem éster de estrogênio 

natural, estradiol e progestágeno sistético, já as trimestrais possuem acetato de 

medroxiprogesterona de depósito (AMP-D) 150 mg (FARIAS, et al., 2018). Os CIs 

trimestrais são comercializados no Brasil como Depo-Provera (Figura 5) e 

Contracep, sendo a base de Acetato de medroxiprogesterona de depósito (AMP- 50, 

150 e 500mg), a de 500mg é usada para o tratamento de oncologias endometriais. 

De aplicação intramuscular profunda, contém micro cristais suspensos que se 

depositam no músculo e são liberados de forma lenta. Administrada a cada três 

meses com tolerância de até duas semanas do período estabelecido (PANISSET, 

GIORDANO, GIORDANO, 2015). 

Figura 5: Depo-Provera – Contraceptivo injetável 

 

Fonte: Adaptado de Saúde e Sexualidade (2016). 
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 As depurações hormonais levam em torno de seis a oito meses para 

desaparecer quando sessada o uso dos CIs trimestrais, sendo mais longo esse 

período quando a paciente apresenta sobrepeso. Ocorrendo também com as 

injetáveis mensais, por causa da presença de etinilestradiol que afeta o sistema 

renina angiotensina aldosterona, ocasionando a retenção de líquido por 

mineralocorticoide (SANTOS, et al., 2012; BORGES, et al, 2021). Seus efeitos 

colaterais mais frequentes são as cefaleias, ganho de peso alterações no ciclo 

menstrual como aumento do fluxo a amenorreia, o aumento de peso ocorre em torno 

de 60 dias depois da ultima aplicação injetável. Os CIs devem ser sempre utilizados 

sob orientação médica de acordo com os Critérios Médicos de Elegibilidade para 

uso dos métodos anticoncepcionais (CME), da Organização Mundial da Saúde 

(OMS). Sendo importante lembrar que Os CIs não previnem contra as Doenças 

Sexualmente Transmissíveis (DSTs) (ALMEIDA, et al., 2018). 

3.3.2.1 Benefícios e riscos dos contraceptivos injetáveis 

 

 Os benefícios deste método CIs exclusivos de progestágenos estão 

relacionados ao sistema reprodutor e o ciclo menstrual, como o aumento da 

lubrificação vaginal, utilização pós-parto com intuito de diminuir o risco de anemia 

ferropriva, diminuição de cólicas menstruais, prevenção de canceres de endométrio 

e de ovário.  Os CIs em geral possuem elevada aceitabilidade por ser de grande 

eficácia e superior ao oral, pois permite uma liberação homogênea e lenta. A 

comodidade de aplicação se dá por ser uma única injeção mensal ou trimestral, 

dispõe de doses reais de esteroides, sendo de aplicação simples, não interfere no 

ato sexual, pode interromper seu uso a qualquer momento, a fertilidade retorna em 

um curto espaço de tempo, e os CIs não conferem efeito cumulativo após varias 

injeções (FARIAS et al., 2018). 

 Esse método de CIs combinados possui riscos tromboembólicos, infarto de 

miocárdio, hipertensão arterial e Acidente Vascular Cerebral dependendo do tipo de 

hormônio utilizado, dosagem e histórico de doenças da paciente. Há complicações 

como irregularidade no ciclo menstrual e fluxo, podendo causar amenorreia, 

retenção de líquido e acnes. Também pode ser alinhado a não aceitação por 

algumas mulheres pelo fato de gerar dor o ato da aplicação intramuscular e 
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alterações periódicas no sangramento. Essas alterações são ocasionadas 

geralmente pela descontinuação do uso do método, levando também a ocorrência 

de alguns efeitos colaterais, como o peso aumentado e a mastalgia. Não se pode 

fazer massagem ou aplicar compressa com água quente no local da aplicação (LIMA 

et al., 2015; CASTRO, GODINHO, 2015). 

3.3.3 Anticoncepcional transdérmico ou adesivo contraceptivo 

 
 A Food and Drug Administration (FDA), agência federal do Departamento de 

Saúde e Serviços Humanos dos Estados Unidos, aprovou no ano de 2001 o primeiro 

adesivo contraceptivo transdérmico chamado Ortho Evra da empresa Ortho-McNeil, 

um adesivo pequeno com 2,5 cm quadrado composto pelos hormônios sintéticos, 

etinilestradiol e norelgestromina. Mesmo que ele foi desenvolvido pela empresa 

Ortho-McNeil sua comercialização ocorreu através da empresa RW Johnson. O 

adesivo contraceptivo chegou ao Brasil no ano seguinte 2002 com o nome apenas 

de Evra contraceptivo (Figura 6), e a partir desse ano passou a ser aderido pelas 

jovens usuárias das pílulas anticoncepcionais (LIMA et al., 2017). O estudo de Cole 

et al (2007) que investigou as usuárias do sistema transdérmico, cerca de 98.790 

mulheres participantes nos EUA, não apresentou casos de AVE dentro do período 

de pesquisa de 2002 a 2004. 

Figura 6: Evra contraceptivo adesivo 

 

Fonte: Adaptado de Albuquerque (2018). 
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 Atualmente o contraceptivo transdérmico é um método hormonal para 

mulheres que não preferem as pílulas orais. Os adesivos são tiras pequenas 

aderentes a pele, constituídos de 750 µg de etinilestradiol e 6,0 mg (6.000 µg) de 

norelgestromina que se converte em levonorgestrel após a metabolização pelo 

fígado, esse adesivo pode ser colocado em quatro locais que são o antebraço, 

abdômen, região glútea e dorso. Essas quantidades específicas de estrógeno e 

progestágeno são liberadas na corrente sanguínea ao percorrer do dia, mas o corpo 

absorve somente 20 µg e etinilestradiol e 150 µg de norelgestromina que vai direto 

para circulação sistêmica (COSTA, LIMA, 2017; HOFMANN, et al., 2014). 

 O adesivo compõe quatro camadas, sua primeira camada é composta por um 

filme poliéster incolor, na segunda camada possui o fármaco estradiol, a terceira 

camada forma-se uma membrana de copolímero de etileno-coacetato de vinila, que 

é responsável por controlar a liberação do fármaco, a última camada sendo a 

adesiva (LANZILLOTI, 2012). Podendo ser utilizados em quatro locais como no 

abdômen, região glútea, braço e dorso, com eficácia comprovada de 99,4% 

(BERMUDEZ, et al., 2018). 

 Os adesivos devem ser trocados semanalmente durante 21 dias tendo o 

intervalo de 7 dias, ou seja, uma semana,  onde acontece o sangramento por 

privação, podendo ser suspensa a pausa se a usuária almejar. Possui um impacto 

reduzido em termos de coagulação pelo fato de não existir a metabolização de 

primeira passagem. Sendo indicada para mulheres que não se identificaram com 

outros tipos de contracepção hormonal, em casos de polimedicação e na ocorrência 

de efeitos colaterais e incomodo (SILVA, ARAÚJO, 2020). Na via transdérmica o 

risco pode ser equivalente ao da via oral, portanto a liberação de 20 µcg de 

etinilestradiol por dia leva ao risco de trombose comparado a 35 µg diária de 

anticoncepcional oral combinado (BITTENCOURT, et al., 2017). 

3.3.3.1 Benefícios e riscos do anticoncepcional transdérmico 

 

 Os benefícios do anticoncepcional transdémico é similar ao anticoncepcional 

injetável, sendo o não efeito de primeira passagem pelo fígado. Além da 

concentração dos hormônios serem constantes, que traz como benefício à 
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comodidade do uso, em relação aos níveis plasmáticos eles ficam mais estáveis não 

havendo picos ou quedas, torna-se uma solução para pessoas que tem dificuldades 

de deglutir, também para mulheres com síndrome disabsortivas intestinais, a 

aplicação deste método é indolor e confortável (BERMUDEZ, et al., 2018). 

 Como riscos o adesivo contraceptivo pode ficar visível trazendo desconforto, 

pode descolar ao decorrer do dia, ocorrer alergia ou vermelhidão no local da 

aplicação do adesivo, causar alterações no peso e não atua contra doenças 

sexualmente transmissíveis. O risco de aumentar os níveis plasmáticos de 

etinilestradiol no sangue ocorre geralmente pelo uso simultâneo de medicamentos 

como paracetamol, ácido ascórbico, inibidores da enzima Citocromo P450 3A4 

(CYP3A4) que são itraconazol, cetoconazol, fluconazol, alguns inibidores da 

protease (indinavir, atazanavir) e inibidores da enzima HMG-CoA-redutase 

(atorvastatina e rosuvastatina). A utilização de métodos ACOs e dos contraceptivos 

transdérmicos ao mesmo tempo também interfere na farmacocinética sendo 

contraindicado (FINOTTI, 2015). 

3.3.4 Sistema intrauterino liberador de levonorgestrel   

 

 A partir do ano de 1976 começaram dar ênfase para os dispositivos 

intrauterinos hormonais, na década de 1980 o primeiro Sistema intrauterino de 

levonorgestrel (SIU-LNG) foi produzido para um programa de desenvolvimento de 

novos métodos contraceptivos, com o financiamento e coordenação do International 

Commitee for Contraception Research e o Population Conuncil. Nesta época foram 

criados apenas dois modelos, um que liberava 20 µg por dia de levonorgestrel e 

outro 30 µg, os dois obtiveram uma boa eficácia no estudo randomizado com 

aproximadamente 8.000 mulheres em acompanhamento, dirigido pelo Brasil e 

Finlândia (MONTEIRO, 2015). Outro estudo realizado entre os anos de 2014 a 2016 

com um total de 200 pacientes que foram submetidos a inserção de SIU-LNG 

conforme os critérios de exclusão e inclusão estabelecidos em Costa Rica, 

demonstrou que 83,5% também tiveram uma evolução satisfatória (ESCOBAR-

PAREDES, PERALTA-RIVERA, 2019). 
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 No ano de 2000 o Mirena SIU-LNG (Figura 7) chegou ao Brasil, composto por 

52 mg de Levonorgestrel com 32x32 milímetros de diâmetro. Logo após foi lançado 

outro SIU-LNG de menor tamanho de composição reduzida, chamado Kylenna 

compondo 19,5 mg de Levonorgestrel em formulação e com o diâmetro de 28x30 

milímetros. O SIU-LNG é composto por progesterona sintética em óleo siliconado, 

possuindo a estrutura de polietileno com base no modelo do dispositivo Nova T, a 

junção do levonorgestrel e polidimetilsiloxane na haste molda-se em torno do braço 

na forma vertical. Essa haste possui revestimento de membrana polidimetilsiloxane 

responsável por regular a liberação do fármaco (BORGES, TAMAZATO, FERREIRA, 

2015; POLI, et al., 2009).  

Figura 7: Sistema Intrauterino Liberador de Levonorgestrel 

  

Fonte: Adaptado de Ginecologia Geral (2018). 

 Este pequeno aparelho é instalado no interior do útero com liberação de 20 µg 

de levonorgestrel/dia por cinco anos. Esse método atua causando a atrofia do 

endométrio por ação local, onde impede que o óvulo seja implantado.  O muco 

cervical torna-se mais espesso a fim de dificultar a motilidade dos espermatozoides 

ao local de fecundação, podendo agir em alguns casos no bloqueio da ovulação. 

Para isso a concentração de levonorgestrel é contida no plasma, com nível de 

estabilização variante de 0.3 a 0.6nmol/L após poucas semanas da inserção do DIU. 

(COSTA, LIMA, 2017). 
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 Para a inserção do SIU-LNG na paciente é necessário que ela passe por 

consulta clínica e faça exames como o Papanicolau e ultrassom transvaginal a fim 

de identificar se há algum fator que impeça a colocação do SIU-LNG. A paciente não 

pode apresentar vaginites, má formação uterina que impossibilite a inserção e 

doenças inflamatórias no útero (GIGLIO, et al., 2017). Este método é indicado em 

casos de anemia por fluxo menstrual, em menorragias e até em amenorreia, sendo 

um método reversível de forma imediata. Quando colocado na mulher apresenta 

efeitos colaterais como dor pélvica, pode levar a hemorragias frequentes, 

dismenorreia, surgimento de acnes, dor nas mamas (mastodinia) e até a expulsão 

do dispositivo. Ainda pode causar disfunção ovariana, podendo desenvolver cistos 

funcionais. Este método não é disponibilizado pelo SUS (BRAGA, 2016). 

3.3.4.1 Benefícios e riscos do Sistema intrauterino liberador de levonorgestrel  

  

 O SIU-LNG é considerado um tratamento de primeira escolha no Reino Unido 

e utilizado em mais 115 países para o tratamento de menorragia, sendo aprovado 

em 120 países como contraceptivo hormonal. Auxilia no tratamento da dismenorreia 

com redução da dor pélvica, atua tratando a endometriose e adenomiose, no 

tratamento de miomas uterinos, anemia ferropriva e coagulopatias. De acordo com 

os critérios de elegibilidade da Organização Mundial de Saúde este método possui 

segurança para ser usado por mulheres multíparas, nulíparas e mulheres com 

outras situações clínicas (AGOSTINHO et al., 2020). 

 Conforme a categoria 2 dos critérios de elegibilidade da OMS os benefícios 

precisam superar os possíveis malefícios para ser considerado uma boa opção 

contraceptiva.  Para evidenciar a alta eficácia do SIU-LNG estudos têm apresentado 

que mais de 80% das mulheres mantiveram seu uso após um ano. Tendo grandes 

taxas de aceitabilidade e pequenas taxas de complicação de satisfatoriedade das 

usuárias (PIRES et al., 2020).  É uma possibilidade a histerectomia nas mulheres, 

mesmo que tenha sido produzido para fins contraceptivos, apontou um grande efeito 

supressor do endométrio se tornando útil para patologias ginecológicas, em especial 

em eventos de sangramento uterino anormal. Como anticoncepcional sua eficácia é 

comparada a de esterilização tubária dependendo da série estudada. No entanto 
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esse método é associado aos riscos de desencadear infecções, doença inflamatória 

pélvica e risco de expulsão do dispositivo (AGOSTINHO et al., 2020). 

3.3.5 Anticoncepção de emergência 

 

No ano de 1972 o médico canadense Albert Yuzpe apresentou seu estudo 

sobre os anticoncepcionais de emergência conhecido como pílula anticoncepcional 

onde este combinava estrogênio e progesterona para atingir os efeitos 

contraceptivos. A carga hormonal que cada dose carreia ao corpo trata-se de uma 

“bomba” hormonal que inibe a ovulação, alterando em caráter bioquímico as 

trompas, impossibilitando que os espermatozoides fecunde o óvulo (TOSE, et al., 

2020). Devido a seus inúmeros efeitos colaterais tornou-se necessário novas 

pesquisas para minimizar esses danos, surgindo por volta de 1990 um novo 

contraceptivo composto apenas por um hormônio sintético chamado Levonorgestrel, 

que é uma progesterona sintética utilizada até os dias atuais por sua eficácia 

farmacológica (BRANDÃO, 2017; VIEIRA, MORAIS, FREY, 2020). 

 De acordo com o Ministério da Saúde o Levonorgestrel (LNG) é uma 

anticoncepção de emergência (AE), sendo um método que previne a gravidez não 

planejada de forma eficaz nas primeiras 24 horas após a relação sexual, podendo 

ser utilizada até 120 horas com decaimento de sua eficácia, indicado quando há 

exposição ao sexo desprotegido ou mesmo a falha do método contraceptivo de 

escolha (FERREIRA et al., 2019). O LNG é uma medicação aprovada pela vigilância 

sanitária, sendo uma AE se incluí no Ministério da Saúde, no regulamento do 

planejamento familiar e de violência sexual. Assegurado pelo Conselho Regional de 

Medicina de São Paulo que a AE é um direito da mulher, no caderno de ética em 

ginecologia e obstetrícia (MIRANDA et al., 2018). 

 As pílulas AE constituídas apenas por LNG (Figura 8) atuam em seu 

mecanismo de ação interferindo o processo de ovulação e possivelmente evitando o 

encontro do espermatozoide com o ovócito. Quando são utilizadas antes de haver a 

ovulação, irão atuar para inibir o pico da pré-ovolução da Hormona Luteinica, onde 

impedirá o desenvolvimento e liberação do óvulo (ALEGRE-DEL REY, FÉNIX-

CABALLERO, DÍAZ-NAVARRO, 2017). A progestina, hormônio sintético da 
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progesterona, utilizado nas AE, atua praticamente enganando o organismo feminino 

de que esteja grávida. Pois quando uma mulher está gestante seu organismo libera 

progesterona que impede a ovulação. Portanto o hormônio sintético faz esse papel 

da progesterona na mulher que não esteja gestante, controlando a natalidade, 

impulsionando o organismo a impedir a ovulação (BRANDÃO, et al., 2016).  

Figura 8: Pílulas Anticoncepcionais de Emergência 

 

Fonte: Adaptado de Farmacologia e Saúde (2019). 

 A dosagem indicada do LNG é de 1,5mg numa única dose, ou duas doses de 

0,75 mg/ cada, onde toma-se a primeira dose e aguarda 12 horas para ingerir a 

segunda dose. O LNG irá atuar na interferência do desenvolvimento folicular, 

impedindo a ovulação, devendo ser usado antes do pico do hormônio luteinizante 

(AMORIM, 2019). Há evidencias de que a AE como o LNG evita a gravidez sem 

implicar na gestação, ou seja, não atua contra o embrião, não atuando antes, 

durante ou mesmo depois dos 15 dias da implantação, podendo afirmar que este 

não é um método abortivo. Porém é recomendado que seu uso seja somente 

quando descartada a gravidez por meio de testes (CAMPOS, et al., 2020; SANTOS, 

CABRAL, 2017). 

 Em relação à menstruação, em algumas mulheres pode acontecer de atrasar 

ou mesmo adiantar, depois de utilizar a pílula do dia seguinte. Portanto o uso 
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frequente ou repetido pode levar a transtornos menstruais, dificultando a 

identificação das fases do ciclo menstrual e do período fértil (FREITAS, CERON, 

NOWACKI, 2019). A AE levonorgestrel pode ocasionar alteração nas taxas 

hormonais, levando a desregularização do ciclo menstrual. Quando utilizado do 

período correto tem-se como efeito o adiantamento da menstruação em alguns dias. 

Isto porque a progestina (hormônio sintético da progesterona) impede a ovulação 

(CAVALCANTE et al., 2016). 

 Dentre os efeitos colaterais mais frequentes estão às náuseas, fadiga, 

cefaleia, vômitos, dores abdominais, sangramento leve, menstruação irregular, 

disenteria, mamárias sensíveis, alterações no humor, sangramento fora do período 

menstrual, dentre outros (GIRALDO et al., 2019). O uso prolongado deste 

medicamento pode acarretar num aumento de desenvolver câncer de mama, câncer 

de colo e de vagina. Portanto a alta dose também trás riscos, como de falha da 

medicação, acarretando em sintomas característicos como náuseas e vômitos 

(LEAL, RODRIGUES, 2019). 

3.3.5.1 Benefícios e riscos da anticoncepção de emergência 

 

 Sendo um método proposto como de última escolha, não sendo contínuo, 

deve ser utilizado somente em casos de emergência. Tem como benefícios a 

prevenção da gravidez indesejada por motivos emergentes como a falha do método 

de primeira escolha e violência sexual. Esse método de anticoncepção de 

emergência de Levonorgestrel isolado pode ser utilizado por mulheres com histórico 

de hipertensão arterial e diabetes mellitus. Possui estudos que conferem segurança 

dessa contracepção, sem registro maior de incidência relacionado a anomalias fetais 

(LIMA et al., 2019). 

 Os riscos são os mesmos das anticoncepções orais de progestinas como 

esquecimento, não tomar no horário indicado pela fabricante, náuseas, vômitos, 

exceder às 120 horas após a relação sexual para ingerir a pílula e os riscos 

associados ao tromboembolismo venoso. A AE não oferece proteção contra DSTs, 

nem contra o vírus da imunodeficiência humana (HIV) (SANTOS et al., 2017). 
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3.3.6 Contraindicações dos anticoncepcionais hormonais 

 

 No Brasil não existem estudos populacionais similares com o uso de amostra 

que represente a população brasileira. Uma análise local feita no estado do Rio 

Grande do Sul na cidade de Pelotas dentre os anos de 1992 e 1999, demonstrou 

que entre as 279 usuárias de ACOs, 22% obtiveram alguma contraindicação pelo 

uso de ACOs. Com a condição mais dominante o tabagismo acima de 35 anos de 

idade, seguido de HAS (GROSSMAN et al., 2011; XU et al., 2013). Em resposta a 

situação as agências internacionais e o Ministério da Saúde, optaram por adotar 

recomendações para o uso dos ACOs, com critérios de elegibilidade que podem ser 

determinados por uma minuciosa avaliação, com o histórico clínico e familiar da 

mulher junto à medida da pressão arterial (YU, HU, 2013; LUPIÃO, OKAZAKI, 2011; 

CATUNDA FERREIRA et al., 2019). 

 Os injetáveis trimestrais ou exclusivos de progestágenos possuem em sua 

composição apenas o acetato de medroxiprogesterona de depósito 150mg. Este é 

indicado quando há contraindicações relacionadas aos injetáveis combinados que 

possui em sua formulação além do progestágeno o estradiol. Utilizados na vigência 

das doenças contraindicadas pelos injetáveis combinados e ainda pode ser 

administrado quando há amamentação exclusiva e em mulheres acima de 35 anos 

de idade (FERREIRA, DÁVILA, SAFATLE, 2019). 

 Os anticoncepcionais transdérmicos possuem apenas a opção combinada, 

composta de 750 µg de etinilestradiol e 6,0 mg (6.000 µg) de norelgestromina, 

levando este método a conter contraindicações similares a dos ACOs composto, 

pois mesmo sendo um adesivo transdérmico ele libera a quantidade específica de 

hormônios na pele que chega a corrente sanguínea tendo resultado igual aos ACOs. 

Portanto pode ocorrer as mesmas interações medicamentosas (ECKERT, ROCHA, 

PIEREZAN, 2014).  

 Um estudo na Dinamarca com um total de 1.626.158 mulheres 

acompanhadas entre o ano 1995 e 2009, evidenciou durante esse período registros 

de casos de acidente vascular encefálico, confirmando o risco de 3,15 entre as 

usuárias de adesivo anticoncepcional (LIDEGAARD et al., 2012). Outro estudo com 

o estudo com usuárias do SIU-LNG comparadas a usuárias do Dispositivo 
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intrauterino de cobre (DIU-Tcu) com 163 mulheres, teve como resultado um aumento 

de peso de aproximadamente 3,1 kg ao longo de cinco anos para o SIU-LNG 

enquanto que para o DIU-Tcu o aumento foi de 4,9 kg durante os cinco anos (YELA 

et al., 2006). 

 No método de contracepção emergencial as mulheres com ascendentes de 

Acidente Vascular Encefálico, tromboembolismo, diabetes com complicações 

vascular, as que possuem enxaqueca severa podem fazer o uso das pílulas 

contendo Levonorgestrel isolado. Pois como não é um método contínuo, espera-se 

seja utilizado apenas quando houver emergência (BYLAARDT, GRIEP, 

POSSOBON, 2020; LACERDA, PORTELA, MARQUES, 2019).  

 Um ensaio randomizado com aproximadamente 2.000 mulheres no ano de 

1998 a OMS comparou a eficácia entre o uso do método de Yuzpe ao uso do 

método de Levonorgestrel isolado, iniciando a medicação dentro das primeiras 72 

horas após ocorrer o coito desprotegido. Obtendo como resultado a taxa de 3,2% de 

gestação no método Yuzpe contra 1.1% de taxa de gravidez do método de 

Levonorgestrel, apresentando eficácia elevada ao método isolado (KENNEDY, 1998; 

RUBIO-TERRES, SCHID, 2012). 

 Com relação aos estudos apresentados foi elaborado uma tabela com as 

contraindicações dos principais métodos hormonais, sendo eles os 

Anticoncepcionais Orais (ACOs) representado pela cor rosa, os Contraceptivos 

Injetáveis (CIs) representado pela cor azul, os Adesivos Contraceptivos 

Transdérmicos (Adesivos) representado pela cor verde, o Sistema Intrauterino 

Liberador de Levonorgestrel (SIU-LNG) representado pela cor vermelha, e a 

Anticoncepção de Emergência (AE) representado pela cor amarela (GONZAGA, 

ROZIN, GARBELINI, 2018; VARELA, 2011; SANTOS, FERREIRA, SILVA, 2015; 

POMPERMAIER, ZANELLA, PALUDO, 2021). A seguir a tabela 1. 

 

Tabela 1: Tabela de contraindicações dos anticoncepcionais Hormonais 
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            TABELA DE CONTRAINDICAÇÕES DOS ANTICONCEPCIONAIS HORMONAIS 
                  Contraindicações    ACOs      CIs Adesivo SIU-LNG      AE 

Neoplasia estrogênio-dependente que 
seja atual ou em progresso;   

 
      

Tumor hepático maligno, benigno ou em 
progresso;   

 
      

Uso concomitante com antibióticos, 
anticonvulsivantes e fungicidas.   

 
      

Doença falciforme;   
 

      
Tabagistas;   

 
      

Icterícia induzida por bile;   
 

      

Mulheres que possuem mais de 35 anos 
(métodos combinados);           

Hiperlipidemia congênita;           
Distúrbio tromboembólico           

Hipertensão Arterial Sistêmica;           
Diabetes Mellitus;           

Acidente Vascular Encefálico;           

Função hepática agravada;           
Câncer de mama ou suspeita;           
Obesidade;           

Suspeita de gravidez;           

Cardiopatias valvulares; 

 
        

Patologias mamárias; 

 
        

Patologias endometriais; 

 
        

Alcoolismo; 

 
        

Câncer genital; 

 
        

Enxaqueca grave recidivante; 

 
        

Patologias estrogênio-dependentes 
(endometriose e mioma uterino); 

 
        

Sangramento vaginal não esclarecido           
Câncer de útero 

 
        

Osteoporose;   
 

      
Intolerância a um ou mais componentes 
da fórmula; 

  
      

Embolia pulmonar ou ocular; 

  
      

Trombose venosa profunda;           

Infecção pélvica; 

   
    

Distorção da cavidade uterina e dor; 

   
    

Deformidade na cavidade endometrial, 

   
    

Malformação da cavidade uterina; 

   
    

Estenose do colo de útero; 

   
    

Lesão estrutural e histológica como 
mioma maior que 3 cm; 

   
    

Biópsia endometrial com malignidade; 

   
    

Imunodepressão; 

   
    

Histórico de reflexo vasovagal; 

   
    

Distúrbio tromboembólico           

Fonte: Elaborado pela autora (2021). 
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4 PAPEL DO FARMACÊUTICO NA ORIENTAÇÃO DO USO DOS 

ANTICONCEPCIONAIS HORMONAIS 

 

 A orientação farmacêutica é uma prática desenvolvida no contexto da 

assistência farmacêutica ligada aos valores éticos, prevenção de doenças, 

promoção e recuperação da saúde integrada a equipe multidisciplinar. Sendo a 

interação do farmacêutico com o paciente de forma direta que visa uma 

farmacoterapia racional que obtêm resultados positivos voltados à melhoria de 

qualidade de vida. Conforme o Código de Ética Farmacêutico Brasileiro o 

farmacêutico deve atuar de forma a buscar a saúde do paciente, instruindo-o em 

todos os sentidos (VIEIRA et al., 2018). 

 De acordo com a Organização Mundial de Saúde essa é prática profissional 

onde o paciente é o principal beneficiado das ações farmacêuticas (SANTOS, 2012; 

CARMO, DUARTE, 2017).  De acordo com a Resolução do Conselho Federal de 

Farmácia (CFF) nº 596 de 21 de fevereiro de 2014, o farmacêutico é o profissional 

da saúde que deve cumprir todas as atividades de âmbito profissional farmacêutico, 

contribuindo para a saúde dos pacientes (CFF, 2014). 

 O farmacêutico tem o papel de orientar o paciente em relação à 

farmacoterapia prescrita pelo médico, analisando as necessidades e identificando os 

problemas relacionados aos medicamentos. Firmando a relação do embasamento 

teórico do farmacêutico com a prática, fornecendo saúde, segurança e eficácia 

(SOUSA SILVA et al., 2017). Como especialista em informação de medicamentos o 

farmacêutico deve dominar técnicas pedagógicas e de comunicação para transmitir 

de forma organizada a informação, levando em consideração as características dos 

destinatários. Este profissional como integrante da equipe de saúde tem o dever 

como profissional de oferecer informação que leve ao uso adequado e seguro dos 

anticoncepcionais hormonais (SILVA, BONAN, 2017). 

 É fundamental a orientação do farmacêutico na dispensação de 

anticoncepcionais hormonais, sendo o suporte a usuária neste momento necessário, 

pois pode ser o único profissional da saúde que ela tenha acesso. Portanto o 

farmacêutico deve sanar as dúvidas da paciente a fim de evitar problemas futuros, 

apoiando a paciente na aprendizagem e comprimento do tratamento prescrito pelo 
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profissional habilitado (FREITAS et al., 2015). Lembrando que o farmacêutico pode 

induzir o paciente à consulta médica caso seja necessário (CAMELO et al., 2019). 

 A automedicação ocorre geralmente pelo uso dos ACOs, pois este método é 

comercializado sem prescrição médica, onde o paciente acaba escolhendo sem 

nenhum critério qual fármaco utilizar, ou por indicação de amigos e/ou familiares.  Já 

os outros métodos hormonais como os injetáveis são prescritos por profissionais de 

saúde habilitado. Para que não ocorra à automedicação a orientação farmacêutica é 

essencial em relação ao paciente-medicamento (FREITAS et al., 2015). Sobre casos 

de interações medicamentosas o farmacêutico instrui o paciente, como a não utilizar 

bebidas alcoólicas e antimicrobianos com anticoncepcionais, pois estes interagem 

causando a perda da eficácia do contraceptivo hormonal. Deixando clara a forma 

correta de utilizar o fármaco e suas possíveis restrições (HEINEN, 2018). 

 A orientação a usuárias de contraceptivos orais pode ser feita no 

acompanhamento terapêutico de assistência farmacêutica e também pode ser 

aplicada no ato da dispensação medicamentosa. O farmacêutico neste momento irá 

passar as instruções de modo que a paciente compreenda como deve ingerir a pílula 

(ingerir somente com água, deve ser iniciada no 1º dia do sangramento menstrual, 

durante 21 dias no mesmo horário, após 7 dias de pausa inicia-se no 8º dia), quais 

são as contraindicações (mulheres acima de 35 anos, hipertensão arterial, diabetes 

mellitus, fumantes, hiperlidemia e obesidade), efeitos colaterais (cefaleia, náuseas,  

etc.), interações medicamentosas (antibióticos, anticonvulsivantes e anti-

histamínicos), os possíveis riscos (esquecimento de ingerir a pílula e tornar ineficaz 

o tratamento) e também os benefícios que o método oferece (controle da 

disminorréia, do ciclo hormonal e da oleosidade da pele) (FERREIRA, PAIXÃO, 

2021).  

 As mulheres que venham a usar a contracepção de emergência devem 

receber uma orientação específica. Alertando-as principalmente sobre a posologia 

para que a usuária faça o uso dentro do prazo estimado pela fabricante, geralmente 

até às 120 horas após o ato sexual sem proteção, dentre outros casos. Sendo 

necessária a explanação para que a pessoa intermediária a paciente ou a mesma, 

compreenda que este não é um método contínuo, devendo ser usado somente em 

caso de emergência, pois sua dose é muito alta equivalendo à meia cartela do ACO. 
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Suas contraindicações e são semelhantes a dos ACOs e os efeitos colaterais podem 

ocorrer com maior intensidade. Este método proporciona o mesmo escape 

menstrual como reação adversa, podendo ocorrer sangramento irregular após a 

ingestão da pílula (CAVALCANTE et al., 2016). 

 No SUS as unidades básicas de saúde são encarregadas de disponibilizarem 

os contraceptivos hormonais como AHOC, minipílula, CIs mensal e trimestral, e a 

anticoncepção de emergência, por profissionais habilitados (PENTEADO, 2019). 

Para o anticoncepcional transdérmico a orientação também pode ser feita no ato da 

dispensação, retratando o modo de utilização, informando que o adesivo deve ser 

colado em partes específicas do corpo. Discorrendo dentre as suas contraindicações 

os eventos relacionados ao tromboembolismo venoso, hipertensão, diabetes, 

obesidade, etc. Os riscos devem ser empregados para que não descole o adesivo 

do corpo e os benefícios deste método como o não efeito de primeira passagem 

pelo fígado (FARINA, 2019).  

 Nos CIs a orientação profissional é fundamental, o farmacêutico auxilia no 

conhecimento e funcionalidade do método injetável, com a devida atenção para as 

contraindicações, dentre elas as patologias mamárias e endometriais. No ato da 

dispensação perante a prescrição de receita ou mesmo na aplicação do injetável, o 

farmacêutico deve explicar com antecedência os cuidados que devem ser tomados 

com a aplicação do injetável, para evitar os possíveis efeitos colaterais. Como a 

anticoncepção transdérmica não possui o efeito de primeira passagem sendo um de 

seus benefícios, dentre seus riscos estão os eventos tromboembólicos. São 

aspectos que devem ser informados a paciente no ato da dispensação. Pois é de 

extrema relevância o conhecimento da eficácia, funcionamento, riscos e benefícios 

de cada método, a fim de evitar seu uso irracional, e influenciar positivamente na 

escolha do paciente. Neste cenário o farmacêutico deve se capacitar para 

desenvolver seu papel profissional e social (MENDONÇA, RODRIGUES, 2017). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 O uso de anticoncepcionais hormonais tem aumentado desde sua adesão 

pelas mulheres, mas a informação sobre estes métodos não acompanhou tal 

situação, levando à população a carência de informação, principalmente dos 

benefícios e riscos destes métodos. Os anticoncepcionais hormonais têm por 

objetivo prevenir gravidezes indesejadas, impedindo o encontro do espermatozoide 

com o oocisto. Esta atuação que interfere nos níveis hormonais femininos relaciona-

se as contraindicações, que podem ser desencadeadas pelo próprio uso irracional 

dos métodos, sendo contraindicados para eventos como tromboembolismo venoso, 

acidente vascular encefálico e câncer de mama. 

 No decorrer desta revisão de literatura, compreende-se que o conhecimento 

dos métodos anticoncepcionais hormonais orais, injetáveis, transdérmicos e 

intrauterinos, são imprescindíveis para determinar o método do anticoncepcional de 

escolha. Um dos principais profissionais da saúde, sendo o responsável pelo 

acompanhamento farmacoterapêutico e o uso racional dos fármacos é o 

farmacêutico que tem o papel de orientar a paciente sobre o uso correto dos 

anticoncepcionais, as possibilidades de extensão de cada método, as interações 

medicamentosas, contraindicações, os efeitos colaterais, riscos e benefícios que o 

método oferece.  

 Tais benefícios que atuam na melhora da qualidade da pele, que torna os 

níveis hormonais estáveis e controla o ciclo menstrual. Mas o uso destes métodos 

hormonais também pode expor a paciente a riscos que de forma generalista levam 

ao aumento de peso, alterações no sangramento menstrual e as interações 

farmacológicas. Portanto para utilização destes métodos de anticoncepcionais 

hormonais se torna necessária à orientação de forma individual para cada paciente 

de acordo com o seu quadro clínico para que o resultado do tratamento seja a 

melhora da qualidade de vida da paciente. 

 Dessa forma, torna-se claro o impacto que o uso dos anticoncepcionais 

hormonais causa na saúde das mulheres quando utilizados de formas errôneas, sem 

orientações por profissionais habilitados. Sobretudo quando há automedicação por 



40 
 

 

parte da paciente o que leva à exposição de riscos mais severos. Portanto com a 

produção desta revisão espera-se que essa problemática auxilie no ensino, pesquisa 

e aprendizagem em conceitos dos anticoncepcionais hormonais e seus benefícios e 

riscos aplicados a saúde da mulher. 
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